PARECER Nº 1625, DE 2004.

De Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça sobre as emendas nºs 02 e 03 apresentadas ao Projeto de Lei nº 643, de 2004.



Retorna às Comissões o Projeto de Lei nº 643, de 2004, de iniciativa do Senhor Governador do Estado, que tem por objetivo prorrogar a disposição da Lei nº 11.601, de 2003, que fixa a alíquota do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação   ICMS, em virtude das emendas nºs 02 e 03, apresentadas nos termos do artigo 175, inciso II, da XI Consolidação do  Regimento Interno.



Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, por força do disposto no artigo 31, § 1º, da XI Consolidação do Regimento Interno, não houve manifestação tempestiva daquele órgão colegiado sobre a matéria. Findo os prazos regimentais, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer sobre as emendas apresentadas com fundamento no artigo 175, inciso II, da XI Consolidação do Regimento Interno.



A emenda nº 02 pretende incluir dispositivo estabelecendo que o Poder Executivo publicará, mensalmente, no Diário Oficial do Estado, a aplicação dos recursos provenientes da elevação da alíquota de que trata o artigo 1º do projeto.



A emenda nº 03 quer acrescentar artigo estabelecendo que os recursos provenientes do aumento da alíquota de que trata o artigo 1º serão depositados no Fundo de Financiamento e Investimento para o Desenvolvimento Habitacional Urbano, instituído pela Lei nº 6.756, de 14 de março de 1990.



Ao analisar a matéria  entendemos que as referidas emendas consubstanciam providências que configuram atos típicos de gestão de  competência exclusiva do Poder Executivo.



Ante o exposto, somos pela rejeição das emendas nºs 02 e 03, apresentadas ao Projeto de Lei nº 643, de 2004.




a) EDSON APARECIDO-  RELATOR ESPECIAL

